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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0081883-69.2012.815.2001
Origem : 12ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
01 Apelante : Dibens Leasing S/A
Advogado : Luis Felipe Nunes Araújo
02 Apelante : Nilton Nunes Rodrigues
Advogado : Emerson Neves de Siqueira
Apelados : Os mesmos

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO  C/C  RESTITUIÇÃO  DO  INDÉBITO. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING).

PRIMEIRO  APELO. INCAPACIDADE  DE  CONQUISTA 
MAIS  CONFORTÁVEL.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. 

-  O  interesse  em  recorrer  faz  alusão  à  obtenção  de  uma 
situação mais favorável do que aquela imposta pela decisão 
vergastada.

SEGUNDO APELO. LEASING. INEXISTÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS  E  CAPITALIZAÇÃO  NA 
PERIODICIDADE  MENSAL.  COBRANÇA  ANTECIPADA 
DE  VRG.  INOCORRÊNCIA  DE  DESCARACTERIZAÇÃO 
DA NATUREZA DO  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.  AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. PEDIDO DE 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  PREJUDICADO. 
PRECEDENTES DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  SEGUIMENTO 
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NEGADO.

- No contrato de arrendamento mercantil não há cobrança de 
juros  remuneratórios  ou  capitalização  de  juros,  tendo  em 
vista que o valor da prestação é sempre o mesmo, composto 
de um aluguel mais o VRG.

-  Inexistindo  cobrança  de  prestação  indevida,  incabível 
restituição, restando prejudicada a análise da configuração da 
má-fé para fins de devolução em dobro.

-  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos,etc.

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Dibens Leasing 
S/A e Nilton Nunes Rodrigues contra sentença prolatada pelo Juízo da 12ª Vara 
Cível  da  Comarca  da  Capital  nos  autos  da  Ação  Revisional  de  Contrato  de 
Financiamento para Aquisição de Veículo c/c Ação de Repetição de Indébito com 
Pedido Liminar.

A julgadora de primeiro grau, fls. 92/97, rejeitou a preliminar 
de  inépcia  da  inicial  e,  no  mérito,  acolheu  parcialmente  os  pleitos  iniciais 
afastando  do  contrato  a  comissão  de  permanência  e  determinando  a  sua 
devolução de forma simples. Por fim, decretou a sucumbência recíproca.

Em  razões  recursais,  fls.  100/113,  o  primeiro  apelante 
sustenta  a  legalidade  das  cláusulas  previstas  no  pacto  em  debate  e  alega 
inexistência  de  onerosidade  excessiva.  Requer  o  provimento  do  apelo  para 
reformar o decisum e julgar improcedente a ação revisional.

No  segundo  recurso  apelatório,  fls.  122/129,  pugna  pela 
alteração da sentença a fim de reconhecer a ilegalidade da capitalização mensal e 
dos juros remuneratórios pactuados. Pugna ainda, pela devolução em dobro do 
indébito.

Não  obstante  intimadas,  as  partes  deixaram  de  ofertar 
contrarrazões aos recursos, conforme atesta a Certidão de fl. 134.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  encartado  às  fls. 
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140/157, opina pelo desprovimento dos apelos.

É o relatório.

D e c i d o .

Primordialmente  deixo  de  conhecer  do  recurso  apelatório 
interposto  pela  Dibens  Leasing  S/A,  pois  as  suas  razões  foram  lançadas 
requerendo a legalidade da capitalização dos juros em periodicidade mensal e dos 
juros remuneratórios e moratórios pactuados no contrato.

No entanto, a julgadora de primeiro grau foi clara ao afastar 
do  contrato  apenas  a  taxa  de  Comissão  de  Permanência,  reconhecendo,  por 
consequência, a legalidade das demais cláusulas.

Pois bem.

O  interesse  em  recorrer  faz  alusão  à  obtenção  de  uma 
situação mais favorável do que aquela imposta pelo decisum vergastado. Como tal 
condenação  foi  expressa,  não  há  falar  em  conquista  de  uma  condição  mais 
confortável. 

Isso posto,  não conheço do primeiro apelo por ausência de 
interesse recursal.

Ultrapassada  esta  questão  passo  à  análise  do  segundo 
recurso apelatório.

Extrai-se dos autos que Nilton Nunes Rodrigues  celebrou 
contrato  de  arrendamento  mercantil  financeiro  (leasing),  fl.  17,  junto  à  Dibens 
Leasing S.A, visando obter a posse de um veículo Fiat Siena Fire 1.0, 2008/2008, 
pactuado em 60 prestações de R$ 750,00.

Com  efeito,  o  contrato  de  Arrendamento  Mercantil,  ou 
Leasing como é conhecido, é aquele pelo qual uma pessoa jurídica arrenda a uma 
pessoa  física  ou  jurídica,  por  tempo  determinado,  um  bem,  cabendo  ao 
arrendatário  a  opção  de  adquiri-lo  ao  final  do  contrato,  mediante  um  preço 
residual previamente fixado. 

Em termos legais, a referida espécie de contrato está prevista 
no art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 6.099/74, in verbis:

Art 1º O tratamento tributário das operações de arrendamento mercantil 
reger-se-á pelas disposições desta Lei.
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Parágrafo único -  Considera-se arrendamento mercantil, para os efeitos 
desta Lei, o negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na qualidade 
de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária,  
e  que  tenha  por  objeto  o  arrendamento  de  bens  adquiridos  pela 
arrendadora, segundo especificações da arrendatária e para uso próprio 
desta – grifei.

Neste cenário, as partes pactuantes fixam um valor residual 
garantido, o qual nada mais é do que uma obrigação assumida pelo arrendatário, 
no sentido de assegurar que o arrendador receba, ao final do contrato, a quantia 
mínima  de  liquidação  do  negócio,  na  hipótese  do  arrendatário  optar  por  não 
exercer seu direito de compra ou não desejar que o contrato seja prorrogado.

Nesta modalidade de contrato, não há, de fato, cobrança de 
juros remuneratórios ou capitalização de juros, tendo em vista que o valor da 
prestação é sempre o mesmo, composto de um aluguel mais o VRG (valor residual 
garantido). 

Neste sentido, colaciono o seguintes aresto:

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS. 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE 
JUROS. DISCUSSÃO DESCABIDA. EMISSÃO DE NOTA PROMISSÓRIA 
EM GARANTIA DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO. LEGALIDADE. 
TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO. SERVIÇOS DE TERCEIROS. 
COBRANÇA  ABUSIVA.  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA  DA  RÉ.  ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS DA AUTORA. ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. 1.  Não há que se falar, em contratos de leasing, em capitalização 
mensal  de  juros,  pois  se  trata  de  simples  locação  de  coisas,  com 
estipulação do valor das contraprestações e do valor residual garantido. 
2.  O registro  do contrato  e  os  serviços  de  terceiros  são  realizados  no 
interesse exclusivo da instituição financeira, razão pela qual a imposição 
do  pagamento  ao  consumidor  viola  o  princípio  contratual  da  boa-fé 
objetiva, bem como a regra inserta no inciso IV do artigo 51 do CDC. 3. A 
emissão de nota promissória para garantir financiamento constitui mero 
reforço de garantia, não havendo que se falar em declaração de nulidade 
da cláusula que a dispõe. 4. Tendo em vista que o apelado sucumbiu de 
parte  mínima  do  pedido,  mantém-se  a  sentença  que  impõe 
exclusivamente  ao  autor  as  verbas  decorrentes  da  sucumbência,  nos 
termos  do  art.  21,  parágrafo  único,  do  CPC.  5.  Recurso  da  autora 
parcialmente conhecido e na parte conhecida não provido. Recurso da ré 
conhecido, mas não provido. Unânime. (TJDF; Rec 2011.07.1.030582-7; Ac. 
766.572;  Segunda  Turma  Cível;  Relª  Desª  Fátima  Rafael;  DJDFTE 
13/03/2014; Pág. 90)

Vejamos as ementas de acórdãos de julgamentos realizados 
na 1ª Câmara Especializada Cível desta Corte:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. LEASING. CAPITALIZAÇÃO E LIMITAÇÃO DE JUROS. 
INSTITUTO  JURÍDICO  ESTRANHO  AO  PACTO.  MODALIDADE  DE 
CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.  PRECEDENTES.  INADEQUAÇÃO. 
CUMULAÇÃO  DE  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA COM  OUTROS 
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  PROIBIÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA 
SÚPLICA.  O  contrato  de  arrendamento  mercantil  apresenta  natureza 
jurídica  diversa  do  financiamento  e  do  mútuo,  não  sendo  o  valor 
empregado  na  aquisição  do  bem  arrendado  remunerado  mediante  o 
pagamento  de  juros,  obstando  o  reconhecimento  da  prática  de 
anatocismo. -  o contrato de arrendamento mercantil não é passível de 
revisão  quanto  aos  juros  remuneratórios  visto  que  o  mesmo  é 
modalidade  de  contrato  de  locação,  não  possuindo  qualquer 
estipulação específica de juros remuneratórios de forma a demonstrar 
sua abusividade.  (tjgo;  AC 180933-37.2010.8.09.0051;  Goiânia;  Rel.  Des. 
Carlos  escher;  djgo  28/03/  2012;  pág.  192).  -  admite-se  a  cobrança  da 
comissão de permanência no período da inadimplência, desde que não 
cumulada com correção monetária, juros moratórios ou remuneratórios, e 
multa contratual.  (TJPB; AC 0033220-60.2010.815.2001; Primeira Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 05/03/2014; Pág. 
15)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CLÁUSULA 
CONTRATUAL C/C  C/C  PEDIDO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO, 
BUSCA E  APREENSÃO  E  INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL  (LEASING). 
INEXISTÊNCIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. INOCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO 
DO  RECURSO.  Não  há  em  contratos  de  arrendamento  mercantil 
(leasing), cobrança de juros remuneratórios ou capitalização de juros, 
haja  vista que em tal modalidade de negócio o valor da prestação é 
sempre o mesmo, composto de um aluguel mais o VRG (valor residual 
garantido). Inexistindo qualquer ilicitude no contrato celebrado, não há 
que se falar em dano material  ou moral dele emergentes, sendo certo, 
neste último caso, que, em caso de inadimplência, é lícita a conduta do 
apelado  de  inscrever  o  nome  do  apelante/inadimplente  nos  cadastros 
restritivos  de  crédito,  por  configurar  o exercício  regular  do  direito  do 
credor  prejudicado.  (TJPB;  AC  200.2009.031263-4/001;  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de  Almeida;  DJPB 
14/06/2013; Pág. 11)

Assim, diferentemente do que ocorre nos financiamentos em 
geral, no arrendamento mercantil o custo do dinheiro não é identificado por juros 
remuneratórios ou capitalização de juros. 

No empréstimo em dinheiro, pode-se discutir a taxa de juros 
(se  limitada  ou  não)  e  a  sua  capitalização  (se  permitida  ou  não),  todavia,  no 
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contrato de arrendamento mercantil, a remuneração do capital mutuado encontra-
se inserida nas contraprestações, sendo impossível, por exemplo, discutir juros e 
capitalização  de  juros,  estranhos  ao  com 
trato,  que  só  prevê  o  montante  das  prestações,  o  respectivo  número,  o  valor 
residual garantido, a correção monetária e, no caso de inadimplemento, comissão 
de permanência, multa e juros moratórios.

Desse  modo,  não  há  falar  em  condenação  referente  à 
capitalização de juros e/ou cobrança de juros remuneratórios,  notadamente por 
inexistirem nessa modalidade contratual.

No que tange à repetição de indébito, resta inconteste a sua 
inexistência quanto à capitalização e aos juros remuneratórios, haja vista não ter 
ocorrido qualquer pagamento a maior nesse sentido, não havendo que se falar em 
sua devolução, notadamente ante a ausência de abusividade.

Por  todo  o  exposto,  não  merece  reparos  a  sentença  de 
primeiro grau que acolheu parcialmente os pedidos formulados na inicial.

Por fim, consoante o art. 557,  caput, do Código de Processo 
Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Com essas considerações, NÃO CONHEÇO DO PRIMEIRO 
RECURSO APELATÓRIO por falta de interesse recursal.  Conheço do segundo 
apelo e NEGO-LHE SEGUIMENTO por estar em confronto com a jurisprudência 
deste egrégio Tribunal de Justiça.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 31 de agosto de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes            
                     Relatora
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